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CoNvÊNlo N" 031/2023. quc enrre sr

celebram. rr ESTADO DE GOIÁS. pt.rr

rneio da STICRUTARIA DE, II,STADO DA

EDLCAÇ.Ão c ,) ul-NICiPl() Dll SÀo

PATRÍCIO - G0. na iorma abaixo.

O f,STADO DE «)lÂS. por intermedio dâ SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás. situada à

Quinta Avenida. Qd.7l, n" 212, Setor Leste Vila Nova. CEP: 74.643-010 inscrita no

CNPJIMF sob o nu 0l .409.70510001-20, representada por suâ titular. APARECTDA DE

FÁTIMA GAvlOLl §OARES Pf,REIRÀ brasileira, casada, rnscrira no CPF sob o n"

329.ó07. 192-04 e portadora do RG 368.625, expedida pela SSP/RO, residente e domiciliada

nesta Capiral. rloravante denominado CONCEDIINTE. e o IMUNICiPIO DE §ÃO

PATRiCIO {O, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrilo no CNPJ sob o no

0 L6 I 6.670i 0001 -08, com sede na Prefeiura Municipal, situada na Rua Mana Tavares dc

Andrade. s,'no. Sctor Bouganville, São PatriciolG0, CEP: 76.143-000, representado por seu

titular, DANILO MAX DE SOUZA CO§TA, brasileiro, inscrito no CPF n'015.095.141-

80, RG n'4262063 DGPC GO, rcsidente e domiciliado na Rua Noberto Pinto, sln', Qd. G,

Lt. 0ó, Centro, Sào Patríciolco, CEP: 7ó.143-000. doravante denonrinado

CONVE|iENTE, nos teÍmos da Lei F-ederal n" 8.6ó6, de 2l de junho de 1993. e suas

alterações, Lei Estadual n' 17.928. de ?7 de dezembro de 2012, Lei estadual n' 21.527. de

26 de julho dÊ 2022 (LDO) e Lei cstadual n" 21.7ó0. de 29 de dezernbro de 2022 (LOÂt,

resolvem, de nrútuo acordo, celebrar o presente C ONVÊNIO, mediante as cláusulas e

condições seguintes

0 prcscntc Convênio tcm por objcto a dcstinação dc RS 20O.OO0,00 (duzcmos

mil rcais) ao conycncntc, para gastos com a cducaçào, dc acordo com o descriÍo mr Plano de

Trabalho que e parte intcgrante deste ajuste.
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S*<reiaria da
trtrdo da
ÊdE<a{io

Cl.ÂLlSl-l.A SECUI-DA - DAS IIE-rAS

As metas esfrciÍicãdâs com os rêspüctivos valores. cünstântes do Plano de

Trabalho, poderào sofrer adequaçôes no decorrer da cxccuçào do convênio, dcsdc quc nào

se altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira destc instrunrento e que sejam

pÍcviamcntc ap()vâdas pcla Concedcnte.

Pnrágrrfo Primeiro: As açôes complcmentarcs necessá[ias. quando nâo

constantcs do prcscnte Convênio, imprcscindívcis para a parccria ürstitucional scrào objc«r

dc Tcrmos Aditivos quc dcvcrão scÍ estabclecidos visando à sua operacionalizaçào.

Ptrágrafo Scgundo: Quânto às metas estabelecidas. caberá à Concedente,

oricntar, supcrvisionar. acompanhaÍ c aprovar prcvianrentc a rcgular utilização dos recursos

deste convênio.

CI,,TL'SUI,A TERCEIRA . DAS OBRICAÇ ES

I - Constituem obrigaçõs do CO§!'EI{ENTE - UUfI( íPIO:

I ) Cumprir tielmente o objeto pactuado;

2.1 Adotar os procedimcntos licitatórios. sendo vedado liacionar o objeto

quando da aquisição de bcns elou contratação de sen,iços reÍbrentes às ações deste convênio,

nos terrnos da l-ei federal n" 8.ó66, de 1993, ou da Lei l'edera I n" l4.ll3. rle 2021.

ressalvando-se a proibição da aplicação concomilante de ambos os diplomas legais;

-1) hestar cottss no teÍnpo determinado, em atenção à nornra do art. 72, § 1".

da Lei Estadual n" 17.92Ít/:012.

4) Facilitar os meios paÍa que a Conce{rente eiou credcnciados por ela"

exeÍçam, a qualquer t

administrativos do pres

de controle;

5) Mant

empo. a fiscalização quântô aôs aspectos técnicos, financerros

ente convênio, sem prejuízo da ação liscalizadora dos dernais

dcste Convênio, arquivados cm boa ordcm, no próprio local cm quc foram contatlilizados.

pelo prazo de dez anos, contado da aprovação da prcstâção de contas do Cestor do órgão;
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6) Apor nas faturas, notas liscais c quaisquer ouros clocumentos de despcsa,

obrigatoriamente emitidos em nomÊ do Conveneflte. o carimbo identificador com o !ítulo.

númenr e ano do Convênio:

7) Atender, no que couber, às exigências contidas nos aís. 55 a 76 da t-ei

estadual n' I 7.928, de 201 2:

E) Arcar com todos os encügos que porvenüm venham a incidir quando da

execução deste convênio. tais como: obrigações civis, fiscais" trabalhisus ou quaisquer

outrosi

9) Abnr conta xpecífica parâ o convêsio {Conta-Convênio), nào sendo

pennitida a utilizaçào de conta bancária úerta elou utilizada anterionnente, inclusive para

outÍos convênios de mesma nafuÍeza. Os recursos deverào ser mantidos nqsta contâ

especiÍica e somente poderào seÍ utilizâdos pâra o pagêmento de despesas constantes do

Plano de Trabalho ou pÍtra a aplicação no mcrcado linanceiro conlorme previsto no

Convênir:, sendo neccssário a comprovação de saldo inicial da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio. enquanto não utilizados, enr

cademetas de poupança de instituição financeira olicial, se a previsão de seu uso for igual

ou superior a urn rnôs, ou em fundo de aplicaçào financeira de curto prâzo ou operaçào de

m!'rcado aberto lasrreada em títulos da dívida pública, quando a utilizaÇão dos mssmos

v*rilicar-se em prazos menores que um môs. As rcceiaas financeiras auferidas serào

obrigatoriamente computada-s a credito do convênio e aplicadas, exclusivamenÍe, no objeto

de sua finalidade:

I i) Contprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá ser

depositada na conta bancária especilica do convônio, de acordo com os prazos estabelecidos

nô cronograma de desernbr:lso estabelecido no plano de trúalho:

l1) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante chequc

nominativo, ordern bancâria. tÍansferência eletrônica ou outra rnodalidade de saque

autori:z.ado pelo Banco Central do Brasil, na qual a destinação e o credor {inal íiquem

identilicados no documento:

I-l) Manter e nrovimentâr os Íecursos na contâ bancária espcc

convênio, com conrprovação de saldo inicial zeradrl.

N
llca do
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I4) Apresentar, na prcstaçâo de conla.s, a dosumcntação neccssária em ordem

cronológica. de rcordo com as matas previstas;

15) Informar. independente de soliciraçâo, o andamento tlo convênio:

l6) Indicar um Gestor. cuja responsabilidade será o de prestar int'ormações

sobre o andamento do conv&rio e crrcaminhar as demandas ao concedente;

I 7) lndicar um responsável tésnico habilitado, quando a nâturcza do convêuio

assim o exigir, podendo este âcumulâr as flrnções de gestor do convênio:

lll) Restitu'ir à Concedente. obrigatoriamente. o saldo de recursos não

utilizados durante a vigência do convênio, bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser

recolhido, ao Tesouro Estadual. por meic de Documento de Arrecadação de Receita Estadual

- DARE a ser emitido no sitio ..1. .,,.i ,;, otrscrvando-se a

proporcionalidade dos recursos transferidos pelo Estâdo com os recursos da contrapartida

transfcridos pelo Convcnentc, no prazo improrrogável de 30 (trinta) tlia-s da conclusào do

obieto do convônio. §ob pcna da imcdiata instauração dc termada dc contas cspccial do

responsável, devendo o comprovante de devolução ser encaminhado para o c-mail

contabilidadc@scduc.go.gov.br, mcncionando-sc o n" do convônio e que sc lrata dc

dcvolução dc saldo rcmanesccntc. s€ndo quc cstc proccdimcnto dcvcrá ser cfctuado quanrlo

da conclusâo do convônio, quando não for cxccutado o objcto ou quando não for aprescntada

dcvidamcnrc a prestaçâo de conür.s.

19) Comunicar a celebraçào do ccnvônir: à Câmara dc Vcrcadores,

dinrlgantlo nas mídias locais para quc a comunidade beneficiada scja atendida pelo

Convônio:

20) Ídentificar, sempre que possível. o objeto do convênio como resultante da

aplicaçio de rccursos do govemo cstadual;

2 | ) Exercutar o objeto dentro da vigêncil deste Convênio, conÍ'orme propostg

no Plano dc Trabalho âprcsentâdo, quc scni pârte intcgrântc du Con

independertemente de transcrição:

vcll

22) Permitir o livre aces.so dos servidores dos órgãos ou da-s entidades

pública-s concedcntcs c dos dc controlú intcrno c cxtemo cstadual aos processos,

documcntos, informaçõcs, instalaçõcs e sisacmas rcfercntcs ao pÍcscntc instrumcnto.

\
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lI - Constifuem obrigações da CONCEDENTE, - SEDLIC:

1) Acornpanhar e avaliar de fnrma global e técnica ss projetos a sercrn

desenvolvidos e executados eÍn decorrência deste Convenio;

2) Designar. um representante comô g.stor que acompanhará e fiscalizará a

exôcuÇão d€ste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou iotais apresentados pelo

Convenente, podendo deixar de aprová-las sempre que verilicar a ocorrência de algum dos

seguintes eventos:

3. I ) Inexecução toal ou paÍcial do objeto pactuado;

3.2) Desüo de {inalidade na aplicaçào dos recursos transÍ'eridos;

3.3) Não utilizâção. total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos

linanceiros, iaclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações tinanceiras

realizadas, quando não recolhidos na forma prevista neste instrumento:

-1.4) Ausência de documentos exigidos na preslação de contas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos art§, 55 a 76 da Lei esiadual n"

17.928, de 2012:

5) Efetuâr o repdsse dos recursos Íinanceiros ao alonvenentô;

6) Prorrogar "DE ôFÍCIO"'a vigência do conr,ênio. quando houver atraso na

liberaçào dos recursos. limitada a prorrogação ao exato período do âtraso verificado:

7) Publicar o Íesurno do instrumento e seus aditivos na imprensa oficial do

I'lstado, ern cumprirnenlo do arrigo ó I . panâgrafo único da t.ei 8.666 I 993.

O CESTOR do prescntc ajurite será designado por meio dc Portaria a scr

elaborada pelo T ONCEDENTE.

Parágrefo Único: Consdruem obrigações do GESTOR, no.s tcrmôs do aÍt.

5l da Lei n" 17.978/2O12, sem prejuízo daqueks elencadas no aÍigo 52 do mesmei diploma

legal: .:.
\
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l) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar neccssário. esclarccimcntos,

inÍbrmações, relaÍórios e laudos tecnicos complementâres. além daqueles ordinariamente

Jrrestâdos no cumprimento das obrigações definidas na Cláusula Terceira desle instrumento:

2) Adour providências necessáías ao Íiel cumpnmento do ajustel

3) Encaminhar ern tefipo hábil, a seus superiores. as decisôes e provídências

que ultrapassarem a sua competêncial

4) Acompânhar e Írscalizar os recursos rcpassados no que tange ao

gerenciamento Íinanceiro e hscalizaçâo de sua execuçâo. examinar as prestaçôes de contas

parciais e Íinal, exame da documentaçào apresentada q poÍ meio de relalório, atestar se é ou

não satisfaúria a realização do objeto do convênio.

CLÁTiSULA QUINTÀ * DAs VEDAÇÔES

É vedado ao Convenente:

I ) Utilizar os ÍccuÍsos previstos em finalidadcs diversa-s das estabclccidas no

Clonvênio. ainda que em caráter dc cmergência;

2) Pagar dcspasas a título dc taxas dc administração ou similarcs;

3) Pagar despesas realizadas em data anlerior ou postedor à vigência do

convênio, salvo os pagamcntos crrjo fato gerador da despcsa torha ocorrido durantc il

vigôncia do instrumcnto pactuado;

4) Pagar despesas oom taxas bamc:lrias (taÍifas de movimcntação em conla

corrente, cobrança dc gxtratos, crnissào de cheques. cntre outros)- multan, juros ou correçâo

monetária. inclusive referen{es u pirgiimenlos de obrigações c eneirrqus eivis, lhlstas.

fiscais, triburirios. prcvidcnciários ou quaisqucr (rutrus. scndo quc 'rx cnc qos quc

porventura venham a incidir indevidamcnte quando da execuçâo do o s€r

clcditados pclo (;onvencntc à corta corrvônio;

5) Trespassar ou ccder a cxecuçÀ.o do objeto do convênio, cxccto pitÍ:r as

contràtaçôcs nscessárias à cxocução do plano de trabalho e obscrvados os princípios rla

administrâção pública; i... 
'.---'.,

6) Pagar, a qualquer dtulo, a servidor ou emprcgado público, integrantc dc

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administraçào direta ou indireta, por

Sccrctaria dc Fstado da Fducaçio
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scrviço de csnsultoria ou a-§sistência técnicq salvo n:r.s hipótcses prevista-s em leis

específicas, compativeis com a lei de diretrizes orçamentiirias vigente:

7) Transferir recursos para clubes. organizações ou entidades congêneres.

para lins recreativos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer nâturezas;

8) Sasâr recuÍsos da conta espocífica do convênio paü pagâmcnto em especie

{dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serviços;

lü Alterar o objeto do convenio de Íbrma a descaracterizá-lo;

ll) Realizar despesas com publicidade, salvo a de çarâter educativo.

inlormativo ou orientação social. da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal e desde que prevista no plano de rabalho.

CLALISULA SEXTA - DOS RECURSOS E SI]A DESTINAÇAO

Para sfeito do tlisposto na Cláusula Primcira, o valor total destc Convênio

pcrfar-sc-á em R-i§ 2$.0fi),ffi (duzcntos mil rcais), que scrão rcpassados pela Conccdcntc

a(} Convencntc.

Parágrefo Primeiro: Os recursos quc cobrirão cstc convênio corrcrào à

conta da dotaçào rndioada na Dcr:laraçâo de Adequaçio Orçamentária e Firanceira. e ilcmais

tltrurnenlos tnsrridos nos autos.

Perágrrfo Segundo - O valor do repasse a ser transferido pela concedente

nào podcrá ser xumentâdo, salvo sc ocorrcr siuaçào capaz de justiticá-lo, depcrrrlcndo dc

apresentaçào e:rprovaçào prévia pela Administraçào de projeto adicional denlhado e de

comproviçàu tla fiel cxecução das etapas ünleriores e com a devida prestação dc uont:rs.

além da observância da pmporcionalidade da contrapâíida, sendo sernpre formalizado por

aditivo.

V
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A conc«lente poderá assumir ou transÍLrir a responsabilidade pela erecuçào

rio objeto, quando coubcr, no caso rJc paralisaçâo ou da ocorrência dc fltto relevante, dc modo

a evitar sua descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situações especiais.

() Convcnenrc é rcsixrnsável pelos cncergeis trabalhistas. prcvidcnciários.

fiscais e comerciais resultantes da cxecuçào do convônio.

USULA NON,I - DÀ PRESTAÇ O DE CO}*'TAS

E dcvcr do Co&vcnentc corRprovar quc aplicou corrctamcntc o rccurso no

obj clo dc convônio c dcmonstrar quc o rcaliz,ou com os recursos rcpixsados c cnr obcdiôncia

às nomra.s lcgais aplicávcis à matéria, sob pcna dc rcjciçào da dcspcsa rcalizada.

Prrágrafo Primeiro: A prastaçào dc conlas dos rccursos recebidos dar-se-á

atravós da cntrcga à Conccden(c dos documentos fiscais originais comprobatórios tlas

rlcspcsas ou equivalcntcs c lormulúrios, devidamcntc prccnchidos c assina<los. dentro do

praLzo regulamcntado no termo dc convênio.

Perágrefo Segundo: A prestação de conta^s dos recursos recebidos devc ser

organizada em ordcm cronológica dc acordo com as mctit"s estabelccidas c ncrrmpanhada dos

scguintcs documentos c anexos:

| ) Ofisio de cncaminhamcrrtoi

2) Rclatório circunstanciado do cumprimento do objcto:

-1 ) Cópia do plano dc trabalho aprovado pelo ordcna<lor dc dc-spcsa:

4) Cópia do tcrmo §rmado, com indieaçâo da data de sua publicação;

5) Rclatório dc execuçâo fisicoÍinanceira, N
6) Dcmonstrativo da cxccução da rcccita e da dcspcsa. cvidcnciando os

recursos rccebidos em transferência, a c.ontrapartida. os rendimentos auferidos na-apliearçào

dos rccursos lo mcrcarlo financciro. quando for o caso, e os saldos, -.'

Sêcrctaria de F^rtâdo dâ Educaçõo
t )uiorn Àveride- Qd. ? l. 212 - §ôrôr f-.§x ViIr Nnva .. CÊP 7J.6JiJl lO

i CI-AUSUI.A SETIMA - EVENTUAI, OCORRÊNCIA DE TÀTO RELEVANTE I

CLAU§LT,Â OIT^VA _ DOS ENCARCOS
I



7) Relação de pagamentos cfetuados com os recürsos da oonccdente e do

convenente, bern como dos provenientes da aplicaçào financeira;

8) Relação de bens permanentes adquindos com os recllrsns da concedente e

convünenle, bem como dos provenientes da aplicaçào financeira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos con,r os reürsos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação íinanceira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicaçào financeira:

Il) Exseto da conta bancána sspecíÍi.a. do pcríodo do recebimento do

recurso, demonstrando a contí. zerada, e, se for o caso, a conciliação bancárial

12) Extratos da conta de aplicaçào financeira. evidenciando todos os

rendimentos aut'eridos no periodo e demonstrando a conla zerada;

13) Cópia dr: termo de aceitaçâo dellnitiva da obra. tennos de medição,

planilha orçanrcntiiria e projetos executivos, quando o objao visar à realização de obra ou

serviço de engenhariaq

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual:

l5) Cópia dos ajustes iinnados, com os respectivos aditivos e publicaçôes,

quando l'or o caso;

ló) Retaçâo de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fiscais,?farurasi

I Íl) Relatório fotográl'rco dos bens adquiridos e obras realizada-s;

l9) Relação de trernados ou capacitados. quando l'or o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente Íica obrigado a

manter os docurnentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 tdezt anos. contado dâ

data em que foi aprovada a presraçào de contas. 
\§

Prrágrefo Terceiro: A preslâção de contas deverá ser enúcgue impressa e.

para fins de registro intemo da Secretaria de Estado de Éducação, em arquivo PDlr

pesquisável.
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Parígrafo QuaÍo: Quantlo o objeto do corwônio visar à rcalização dc obras

ou serviços de engeúari4 o Convenerrte deve apresentar ainda os seguintes dôcumentos:

I ) Relação e medição dos servisos executâdosl

2) Termo de entrega/aceiração da obra ou serviços assinados por um

engenheiÍoi

3) Laudo técnico de obras e serviços de engenhana.

Parigrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios. devem ser

apresentadÍrs as cópias do cdital, a ata dc realização. despacho adjudicatório e de

hornologaçào das licitações realizadas ou do ato lbnnal de dispensa ou inexigibitidade,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Parágrafo S€xto: A prestação de contas dos recrusos repassados deverá ser

encaminhada pelo Convenente à Concedente em âtó 30 (trinta) dias, a contal do término do

pmzo de execução do objeto previs«r no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipada.

o que ocoÍÍer primeiro, obsen ando-se os termos da legislação enr vigor, sobretudo o

disposto no art. ?3. da Lei esudual n" 17.928, de 2ü 12.

PerigraÍo Sétimol Constaudas quaisquer irregularidades no convênio, será

feita diligência pela Concedente e será fixado o prazo nráximo de .10 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da datâ do recebimento da notiÍicação, para apresentaçào de

justificativas e alegações de defesa ou devoluçào dos recursos liberados. atualizados.

Par{gnfo Oitevo: Quando a prestação de contas não tbr encaminhada no'

prazo convencionado. a Concedente Íixará o prazo rnáximo de -30 (trinta) dias âo

Convenente, a paÍir da data do recebimento da notificaçào, para que seja apresentada a

prestação de contas, ou recolhimento dos recursos. inclúdos rendimentos da aplicação no

mercado financeiro, acrescidos de juros e correção rnonetária, à conta da Concedente.

Parágrafo Nono: Em easo de nâo aprese*tação da prestâÇão de contas Íinal.

no priwo estipulado no convênio, ou a prestâçào de contas não obtiver aprovaçào, serão

adotadas providências poÍ pâÍtc do ordenador de despesa da unidade Conccdente para a

instauração de tomada de contas aspecial para apuração dos fatos, identiÍlcaçdix dos )
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rcsponsávcis c quântiÍicação do dano, sendo quc cstc proccdírncnto scrá adotado nos c&sos

de omissào no dever de prestar contas. de ocorrôncia de desfalque ou desvio de diúeiro,

bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal- ilegítimo ou anticconômico de

que resulle dano ao Erário.

Parígrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de rnais de duas

parcelas financeiras, a Convenente apreeentará a Concedente a prestaçào de contas parcial,

que consiste na dtrcumentação especiÍicada para a prestaçào de contas Íinal, cont exceçào do

comprovante de recolhimento do saldo de recursos. sendo que a prestação de contas parcial

deve ser apresentada pam comprovar a execução da parcela de recurso recebida" em caso de

repasses em tÍês ou mais paÍcelas. Dessa Í'orma a prestaçào de contas parcial reÍêrente à

primeira parcela ê condição para a liberação da terceira; a pÍestâçâo referente à.segrmda.

para liberação da quarta e assim sucessivamente.

Parágrafo Décimo Primeirol Caso a liberaçeo dôs recursos seja efetuada enl

até duas paÍcelas, a apresentaÉo da prestação de contas faÍ-se-á no prazo convencionado no

termo de convênio, globalizando:rs p:rÍcelas liberadas, porém, para liberaçào da segunda

parcela. a CONVÊNENTE dererá encaminhar cópia da medição, laudo da interveniente

atestando o estâdo da obra, cópias dos documentos referentes ao procedimento licitatório.

bem como a comprovação de comunicação à Câmara dos Vereadores.

CLÁUSULA DÉCI}TA - Do PRAzo DE vIGÊ\(]IA

() presente Convênio teni vigência de 24 (vinte e quatro) mescs. a contar da

tiata da publicação no Diário OÍicial do Estado. pcríodo prorrogávcl a critério dirs partcs.

desde quejustificada pelo ConvenenÍe e autorizadâ pela Âutorídade cômpetônte destâ Pâsta. .

devendo ser rcqucrida em ató 60 (sessenta) dias antcs dc scu vencimento.

CI,ÁT]SUI,A DÉCIMA PRIMEIRA. DA DENUN-CIA E RESCIS-io

()s participcs podcreo dcnunciar o prcscntc Convônio. dcsde quc comunicada

por escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência. (--
\1
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Ê facultado aos paíicipes a rescisào do instrumen{o. a qualqucr tcmpoJ poÍ

ato devidamente justificado, e a alteraçâo do convênio por meio de rermo aditivo, mediante

prôpôstâ devidamente formalizarla c justificada, â ser apresentâda à concedente em, no

mínimo ó0 (sessenta) dias antes do ténnino dc sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CLAU§I'LA DE CIMA SEGTINDA - DOS CA§OS 0}IISSOS

Os casos omissos scrào objeto dc análise e estudo para soluçào cnr cada

opoíunrdadc c dc comum acordo entrc os participes.

CI,ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. IX)s TERM0S INTEcRAItiTES

l: parte integmnte dô presente termo. o Plano de Trabalho

CLÁUSULA DECIMA QT]ARTA - DA PUBLICAÇÃO

I'ara clicácia do prcscntc convênio. a SEDUC providcnciani a publicação dc

scu cxtrato no l)iário Oficial do Estado rlc Goiás, de coniormidadc com os adigos37. t'aput.

da Constituiçàr: Icderal c artigo 61, par:ígraio único, Lci F'ederal n" 8.666/93"

C TISUI,.,T D CIMA QUINTA - DO FORO

As controveÍsias eventualm€nte surgidas quanto à formalizaçâo, execução ou

cncerramento do ajuste. serãn submetidas à tentativa de conciliação «ru mediaçio no âmbitcr

da Cârnara de Conciliaçâo, Mediaçào e Arbitragem da Administraçào Estadual (C(lMA). na

í'orma da Lei n" 9.307, de 23 de setenrbro de 1996 c dr Lei Conrplemenrar Esradual n" 144.

tle 24 de julho de 201Í1. 
\ I

0 Foro da Comarca de Coiânia é o competente para dirirnir as questões\\\

oriundas deste convênio nào dinmidas pelas vias administrativas. 
.. 

- -.--)

CI.^USUI,A t) rttA sExTA - DAs DIsPoslÇ ES FINÀIS

,{plicam-sc ao prsssntc Eonvônio toda a legislaçào s normas vigentcs sobrc a

mattlria.
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Se<rêt.rià dê
Ettádo dl
Éd.r.rçât

E por eslarem acordqs firmam os coltvcnentes, pcrantc 02 (duns) testernuúa^s,

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para lodos os efeitos juridicos.

GABINEI'E DA SECRÉ:TARIA DE f,S'I'ADO DA EDUCAÇÀO. enr

coiânia. /5 t 05 t2023.

PTOÍ". ÀPARECIDA D[, FÁTIMA GAVI PI.]REIRA
Secretária de F-stado da

COSTÂ

Tcstemunhas:
l'

Nonre: Nome:
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